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3.2. 
INFORMAÇÃO TÉCNICO-JURÍDICA CEPJHU 4327303

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 
(REURB) E A INSTITUIÇÃO DE CONDOMÍNIO 
DE LOTES OU LOTEAMENTO DE ACESSO 
CONTROLADO NOS PARCELAMENTOS 
IRREGULARES DE SOLO RURAL

Referência: Inquérito Civil MPMG-0134.20.001234-9  
(SEI 19.16.1702.0082951/2021-25)

1. OBJETO
O Promotor de Justiça GUSTAVO VILAÇA DE CARVALHO, da Comarca de Caratinga, solicita apoio da 

Coordenadoria Estadual das Promotorias de Justiça de Habitação e Urbanismo para resolver questões que 

formula no Despacho SEI 3381119, emitido no âmbito do Inquérito Civil MPMG-0134.20.001234-9 (SEI 

19.16.1702.0082951/2021-25), a saber:

a. Formalize consulta à Coordenadoria Estadual das Promotorias de Justiça de Habitação e Urbanismo 

postulando a indicação de solução para a demanda posta no feito, inclusive, vislumbrando a 
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possibilidade de resolução consensual, tendo em vista as peculiaridades informadas acima.

b. Questione-se qual a orientação daquela coordenadoria em relação aos parcelamentos 

clandestinos de solo rural, com finalidade urbana, diante das possibilidades de regularização por 

meio da REURB e de instituir-se condomínios ou loteamentos fechados.

Postas as questões, passa-se a sua análise, respeitada a independência funcional dos Órgãos de Execução 

do Ministério Público.

2. ANÁLISE
CARACTERIZAÇÃO DA IRREGULARIDADE DO PARCELAMENTO DO SOLO 
PARA FINS URBANOS EM ÁREA RURAL

Está caracterizada nos autos a prática de parcelamento irregular e clandestino do solo para fins urbanos 

em área rural (fl.15 do documento – ID 1693452; f. 5/7 do documento – ID 1693471).

Como se sabe, dentro das diretrizes gerais da Lei Federal 6.766/1979, somente se admite o parcelamento 

do solo para fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana ou de urbanização específica, assim definidas 

pelo plano diretor ou aprovadas por lei municipal (art. 3º), sendo expressamente vedada a divisão do imóvel 

rural em áreas com dimensão inferior à constitutiva do módulo de propriedade rural (art. 65 da Lei 4.504/1964 

e art. 8º da Lei 5.868/1972).

Além disso, considerada a finalidade urbana, os lotes devem contar com infraestrutura básica, constituída 

pelos equipamentos urbanos de escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, 

abastecimento de água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação (art. 2º, § 5º, da Lei 

6.766/1979).

Os empreendimentos também devem ter áreas destinadas a sistemas de circulação, implantação de 

equipamento urbano e comunitário, além de espaços livres de uso público, que devem ser proporcionais à 

densidade de ocupação prevista pelo plano diretor ou aprovada por lei municipal para a zona em que se situem, 

observando diretrizes que são formuladas pelo Município (art. 4º, inc. I, da Lei 6.766/1979).

Estes espaços livres são bens de uso comum do povo, a exemplo das vias e praças, das áreas destinadas a 

edifícios públicos e outros equipamentos urbanos, que devem constar do projeto do loteamento e do memorial 

descritivo, sendo certo, desde a aprovação do loteamento, que não podem ter sua destinação alterada pelo 

loteador (art. 17 da Lei 6.766/1979), passando a integrar o domínio do Município, a partir do registro do 

loteamento (art. 22 da Lei).

O repasse destas áreas ao Município tem por objetivo assegurar que a coletividade seja também beneficiada, 

de modo que as áreas verdes e institucionais devem ser vistas como formas urbanísticas de garantia do 

desenvolvimento sustentável da cidade e, por isso, imprescindíveis na promoção de loteamentos.

Nesse sentido José Afonso da Silva explica que:
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A cidade industrial moderna, com seu cortejo de problemas, colocou a exigência de áreas verdes, 

parques e jardins como elemento urbanístico, não mais destinados apenas na ornamentação 

urbana, mas como uma necessidade higiênica, de recreação e até de defesa e recuperação do meio 

ambiente em face da degradação de agentes poluidores. [...] Daí a grande preocupação do direito 

urbanístico com a criação e preservação das áreas verdes urbanas, que se tornaram elementos 

urbanísticos vitais.48

Nessa esteira, é fundamental que os responsáveis pelo loteamento cumpram com as prescrições legais 

quanto aos referidos espaços, transferindo-os ao domínio do Município, conforme as exigências da legislação 

federal (art. 22, p.ú., da Lei 6.766/1979 c/c art. 195-A da Lei 6.015/1973).

Além disso, são expressamente vedadas pela norma as condutas de vender ou prometer vender parcela de 

loteamento ou desmembramento não registrado (art. 37 da Lei 6.766/1979).

POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO NA FORMA DA LEI 6.766/1979
Não obstante, constatada a irregularidade no parcelamento do solo, é possível ajustar, em comum acordo 

com o infrator, a regularização do parcelamento do solo.

A própria Lei 6.766/1979 disciplina a forma como a regularização deve se desenvolver, em seus  

arts. 28 e ss.:

Art. 38. Verificado que o loteamento ou desmembramento não se acha registrado ou regularmente 

executado ou notificado pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o caso, 

deverá o adquirente do lote suspender o pagamento das prestações restantes e notificar o loteador 

para suprir a falta.

§ 1º Ocorrendo a suspensão do pagamento das prestações restantes, na forma do caput deste 

artigo, o adquirente efetuará o depósito das prestações devidas junto ao Registro de Imóveis 

competente, que as depositará em estabelecimento de crédito, segundo a ordem prevista no inciso 

I do art. 666 do Código de Processo Civil, em conta com incidência de juros e correção monetária, 

cuja movimentação dependerá de prévia autorização judicial.

§ 2º A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, ou o Ministério Público, poderá 

promover a notificação ao loteador prevista no caput deste artigo.

48	  SILVA, José Afonso da. Direito Urbanístico Brasileiro. 5. ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2010. p. 273.
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§ 3º Regularizado o loteamento pelo loteador, este promoverá judicialmente a autorização para 

levantar as prestações depositadas, com os acréscimos de correção monetária e juros, sendo 

necessária a citação da Prefeitura, ou do Distrito Federal quando for o caso, para integrar o processo 

judicial aqui previsto, bem como audiência do Ministério Público.

§ 4º Após o reconhecimento judicial de regularidade do loteamento, o loteador notificará os 

adquirentes dos lotes, por intermédio do Registro de Imóveis competente, para que passem a pagar 

diretamente as prestações restantes, a contar da data da notificação.

§ 5º No caso de o loteador deixar de atender à notificação até o vencimento do prazo contratual, 

ou quando o loteamento ou desmembramento for regularizado pela Prefeitura Municipal, ou 

pelo Distrito Federal quando for o caso, nos termos do art. 40 desta Lei, o loteador não poderá, a 

qualquer título, exigir o recebimento das prestações depositadas.

Art.39. Será nula de pleno direito a cláusula de rescisão de contrato por inadimplemento do 

adquirente, quando o loteamento não estiver regularmente inscrito.

Art. 40. A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, se desatendida pelo loteador 

a notificação, poderá regularizar loteamento ou desmembramento não autorizado ou executado 

sem observância das determinações do ato administrativo de licença, para evitar lesão aos seus 

padrões de desenvolvimento urbano e na defesa dos direitos dos adquirentes de lotes.

§ 1º A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, que promover a regularização, 

na forma deste artigo, obterá judicialmente o levantamento das prestações depositadas, com os 

respectivos acréscimos de correção monetária e juros, nos termos do § 1º do art. 38 desta Lei, a título 

de ressarcimento das importâncias despendidas com equipamentos urbanos ou expropriações 

necessárias para regularizar o loteamento ou desmembramento.

§ 2º As importâncias despendidas pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito Federal quando for o 

caso, para regularizar o loteamento ou desmembramento, caso não sejam integralmente ressarcidas 

conforme o disposto no parágrafo anterior, serão exigidas na parte faltante do loteador, aplicando-

se o disposto no art. 47 desta Lei.

§ 3º No caso de o loteador não cumprir o estabelecido no parágrafo anterior, a Prefeitura Municipal, 

ou o Distrito Federal quando for o caso, poderá receber as prestações dos adquirentes, até o valor 

devido.

§ 4º A Prefeitura Municipal, ou o Distrito Federal quando for o caso, para assegurar a regularização 

do loteamento ou desmembramento, bem como o ressarcimento integral de importâncias 

despendidas, ou a despender, poderá promover judicialmente os procedimentos cautelares 

necessários aos fins colimados.

§ 5º A regularização de um parcelamento pela Prefeitura Municipal, ou Distrito Federal, quando for 

o caso, não poderá contrariar o disposto nos arts. 3º e 4º desta Lei, ressalvado o disposto no § 1o 
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desse último. (Incluído pela Lei nº 9.785, de 1999)

Art. 41. Regularizado o loteamento ou desmembramento pela Prefeitura Municipal, ou pelo Distrito 

Federal quando for o caso, o adquirente do lote, comprovando o depósito de todas as prestações 

do preço avençado, poderá obter o registro, de propriedade do lote adquirido, valendo para tanto 

o compromisso de venda e compra devidamente firmado.

A responsabilidade pela regularização é diretamente do empreendedor, sem prejuízo de responsabilidade 

subsidiária do Município, considerando seu dever constitucional de promover o adequado ordenamento 

territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (art. 30, 

VIII, da Constituição Federal).

ALTERNATIVAS PARA A REGULARIZAÇÃO DO PARCELAMENTO DO SOLO 
PARA FINS URBANOS EM ÁREA RURAL

Conforme as circunstâncias de cada caso e as perspectivas do município para o desenvolvimento urbano, 

haverá possibilidade de (a) regularização com o desfazimento do parcelamento para fins urbanos, seja com 

(a.1) o retorno ao status quo, mediante o cancelamento do loteamento (e do registro, se houver, na forma do 

art. 23 da Lei 6.766/1979), seja com (a.2) sua adequação, como um parcelamento rural, observada a fração de 

parcelamento mínima do imóvel rural etc.; ou, ainda, de (b) regularização do loteamento para fins urbanos, com 

sua total adequação, a exemplo da modificação do zoneamento da área em que está a gleba, apresentação, 

adequação e aprovação de projeto urbanístico, registro do loteamento no Cartório de Registro de Imóveis, 

instalação de infraestrutura etc.

Todas essas possibilidades podem ser exploradas no campo da autocomposição ou demandadas na via 

heterocompositiva.

Assim, por exemplo, em razão da consideração de eventuais obstáculos identificados à implantação de 

um loteamento (o fato da gleba estar situada em zona rural, p. ex.), poderá o Órgão de Execução do Ministério 

Público tomar compromisso do responsável pelo empreendimento, convolando-o em uma divisão de imóvel 

rural, inclusive com a observância da fração mínima de parcelamento rural, admitida a possibilidade de divisão 

da gleba para fins de exploração extrativa agrícola, pecuária ou agroindustrial.

Para as outras situações acima referidas, é bem de ver que a Coordenadoria Estadual das Promotorias de 

Justiça de Habitação e Urbanismo possui material de apoio disponível para membros e servidores na intranet, 

a exemplo de modelo de Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, com várias possibilidades de 

solução, que devem ser discutidas com o Município e com o loteador.

https://mpmg-my.sharepoint.com/:w:/r/personal/leonardomaia_mpmg_mp_br/Documents/CEPJHU/@Modelos/Parcelamento%20do%20solo%20e%20Reurb/Parcelamento%20do%20solo%20-%20TAC.dot?d=w597001fb9b7c4fa58caa5899a81551a4&csf=1&web=1&e=R57VHa
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POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA (REURB), NA FORMA DA LEI 
13.465/2017

Além da regularização da Lei 6.766/1979, no qual não há, em regra, flexibilização de parâmetro urbanísticos 

e edilícios, também é possível regularizar núcleos urbanos informais consolidados, inclusive dos situados em 

áreas qualificadas ou inscritas como rurais, na forma da Reurb, regulada pela Lei 13.465/2017.

A consulta apresentada pelo Órgão de Execução põe em relevo a aplicação do artigo 11, I, e seu § 6º, da 

Lei 13.465/2017 (Lei de Regularização Fundiária – Reurb), em contraste com as disposições do artigo 65 da Lei 

4.504/1964 (Estatuto da Terra), do artigo 8º da Lei 5.868/1972 (Lei do Sistema Nacional do Cadastro Rural) e do 

artigo 3º da Lei 6.766/1979 (Lei do Parcelamento do Solo Urbano).

Certo é que a Lei 13.465/2017 não desconhece a existência das Leis 4.504/1964, 5.868/1972 e 6.766/1979, 

já que as menciona em diversas passagens, com destaque para as explícitas referências à não aplicação da Lei 

6.766/1979 (art. 70 da Lei 13.465/2017) e ao fato de que a disciplina da regularização fundiária incide nos casos 

em que os imóveis forem localizados em área rural, desde que a unidade imobiliária tenha área inferior à fração 

mínima de parcelamento prevista na Lei 5.868/1972 (especificamente referida pelo § 6º da Lei 13.465/2017).

Vale dizer, a regularização fundiária em área rural não apenas é admitida pela Lei 13.465/2017, como 

pressupõe, justamente, a constatação da violação às Leis 5.868/1972 e 6.766/1979.

A despeito da literalidade das disposições da Lei Federal 13.465/2017, necessário destacar a existência de 

controvérsia quanto ao alcance das suas disposições.

A propósito, a doutrina de Marta Alves Larcher, no GUIA DO PARCELAMENTO DO SOLO URBANO PARA 

MUNICÍPIOS E DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA, material de apoio elaborado no âmbito desta Coordenadoria 

Estadual de Habitação e Urbanismo em 2018, sustenta a impossibilidade de regularização de áreas situadas na 

zona rural do município sem prévia alteração do zoneamento e em observância dos requisitos do artigo 42-B 

da Lei Federal nº 10.257/2001, ao argumento de que o núcleo urbano sujeito à regularização e referido na Lei 

13.465/2017 seria, em verdade, o “imóvel cadastrado ou registrado como rural, mas situado em zona urbana, 

de expansão ou de urbanização específica”, sob pena de se “premiar os maus empreendedores e onerar o 

Município com encargos advindos da obrigação de prestar serviços públicos em locais distantes do centro 

urbano, a custo elevadíssimo, desequilibrando ainda mais os combalidos orçamentos públicos”49.

Em sentido contrário, Michely Freire Fonseca Cunha sustenta que:

Tratando-se de regularização fundiária (REURB) e havendo núcleos consolidados fora do perímetro 

definido em Lei Municipal ou pelo Plano Diretor, não é necessário cumprir o rito prescrito no art. 42-B 

do Estatuto da Cidade, por se tratar de situação consolidada e não de planejamento urbano futuro. 

O cumprimento do rito previsto no art. 42-B nas hipóteses de REURB traz burocracia desnecessária 

49	  LARCHER, M. A. Guia do parcelamento do solo urbano para municípios e da regularização fundiária urbana. Belo Horizonte: MPMG 

Jurídico, 2018. p. 32/33.
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ao processo, sem que alguma finalidade seja atendida, na medida em que não se deve reverter a 

situação já assentada daquele núcleo, ou seja, não se pode estabelecer “trechos com restrição à 

urbanização” ou “áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, equipamentos e 

instalação públicas, urbanas e sociais”, como prevê o Estatuto da Cidade.

Além disso, considerando que a situação do núcleo urbano está consolidada e irreversível, a 

legislação de regularização fundiária prevê o atendimento dos demais requisitos previstos no art. 

42-B da Lei 10.257/2001, quais sejam: preocupação em diagnosticar e regularizar áreas de risco 

(Lei nº 13.465/2017, art. 35, VII; Decreto nº 9.310/2018, art. 36) e realização de estudos ambientais 

(Lei nº 13.465/2017, art. 35, VIII e Decreto nº 9.310/2018, art. 3º, § 3º e art. 30, inciso VIII), projeto 

urbanístico (Lei nº 13.465/2017, art. 35, IV; Decreto nº 9.310, art. 30, inciso IV e art. 31), o qual deverá 

conter, dentre outros requisitos, a indicação de áreas ocupadas, do sistema viário e das unidades 

imobiliárias, existentes ou projetadas, dos logradouros, espaços livres, áreas destinadas a edifícios 

públicos e outros equipamentos urbanos, medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade, 

infraestrutura e relocação de edificações e obras de infraestrutura essencial.50

Muito bem. Sem embargo das posições acima, uma terceira via para o tratamento da questão suscitada 

pela Lei 13.465/2017 parece estar na combinação da busca da regularização dos núcleos urbanos informais, 

inclusive dos situados em áreas rurais, sem que seja abandonada a ideia de adequação do zoneamento, medida 

que corresponde à dimensão urbanística da regularização fundiária, referida no art. 9º da Lei 13.465/2017. 

Neste sentido, a adequação do zoneamento não seria reputada como uma condição para a Reurb, tampouco 

dispensada, mas vista como um dos produtos almejados com a regularização no núcleo urbano informal.

Com esta premissa em mente, o primeiro ponto nodal a ser avaliado na discussão sobre a admissão da 

Reurb em zona rural reside na constatação da consolidação do núcleo urbano informal, isto é, na ideia de “difícil 

reversão, considerados o tempo da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação 

e a presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias a serem avaliadas pelo Município” (art. 11, 

III, da Lei 13.465/2017).

De fato, para os núcleos não consolidados, será sempre possível a adoção de outras formas de regularização, 

a exemplo da prevista no art. 38 da Lei 6.766/1979, que, por sinal, não é incompatível com a Lei 13.465/2017 

(conforme dicção do art. 70 desta Lei).

Averbe-se que a consolidação (ou a irreversibilidade do núcleo) conduz a um dos objetivos da Reurb, 

referido no art. 10, III, da Lei 13.465/2017 – de priorização da permanência dos ocupantes nos próprios núcleos 

urbanos informais –, que, por sua vez, orbita um direito correspondente, estabelecido no § 8º do art. 31 da Lei 

13.465/2017, nos seguintes termos:

50	 CUNHA, M. F. F. Manual de regularização fundiária urbana - REURB. Salvador: Juspodivum, 2019. p. 23/24.
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O requerimento de instauração da Reurb ou, na forma de regulamento, a manifestação de 

interesse nesse sentido por parte de qualquer dos legitimados garantem perante o poder público 

aos ocupantes dos núcleos urbanos informais situados em áreas públicas a serem regularizados 

a permanência em suas respectivas unidades imobiliárias, preservando-se as situações de fato já 

existentes, até o eventual arquivamento definitivo do procedimento.

O direito de permanência é, por sua vez, indissociável do direito constitucional de moradia (art. 6º da CF) e, 

neste caso, preserva a situação de fato até manifestação final do município.

Note-se que a avaliação sobre a irreversibilidade do núcleo urbano informal compete ao próprio município, 

na linha das circunstâncias referidas no art. 11, III, da Lei 13.465/2017.

Não poderia ser diferente, considerando a competência constitucional dos municípios para a promoção do 

ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo 

urbano (art. 30, VIII, da Constituição Federal).

Sem prejuízo, além das referências gerais do inc. III do art. 11 da Lei 13.465/2017, ao dispor sobre a 

regularização de bens imóveis de domínio da União, a Lei fornece outros elementos que podem ser considerados 

na avaliação da conveniência do desfazimento dos núcleos urbanos informais (possibilidade de reversibilidade), 

conforme nova redação dada à dispositivos da Lei 9.636/1998, a saber:

Art. 16-C

[...]

§ 2º Para os fins desta Lei, considera-se área urbana consolidada aquela:

I - incluída no perímetro urbano ou em zona urbana pelo plano diretor ou por lei municipal específica;

II - com sistema viário implantado e vias de circulação pavimentadas;

III - organizada em quadras e lotes predominantemente edificados;

IV - de uso predominantemente urbano, caracterizado pela existência de edificações residenciais, 

comerciais, industriais, institucionais, mistas ou voltadas à prestação de serviços; e

V - com a presença de, no mínimo, três dos seguintes equipamentos de infraestrutura urbana 

implantados:

a) drenagem de águas pluviais;

b) esgotamento sanitário;

c) abastecimento de água potável;

d) distribuição de energia elétrica; e

e) limpeza urbana, coleta e manejo de resíduos sólidos.
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Assim, se há a constatação acerca da impossibilidade de desfazimento da ocupação, nos termos da Lei 

13.465/2017, o núcleo urbano informal será candidato à regularização fundiária, “ainda que situado em área 

qualificada ou inscrita como rural” (art. 11, I, da Lei 13.465/2017).

NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO DO ZONEAMENTO DO NÚCLEO URBANO 
INFORMAL SITUADO EM ÁREA RURAL

Assimilada a possibilidade de Reurb em áreas rurais, bem como a dispensa de prévia da adoção de 

providências previstas no art. 42-B da Lei 10.257/2017 (ou melhor: de todas as providências previstas no art. 

42-B), é de se aprofundar a reflexão sobre se a regularização passa, em algum momento, pela necessidade de 

alteração do zoneamento da área em questão ou se os imóveis regularizados manterão, indefinidamente, sua 

existência em zona rural.

Note-se, a propósito, que, além da titulação dos ocupantes, a Lei 13.465/2017 propõe, entre outras, medidas 

jurídicas e urbanísticas destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial 

urbano (art. 9º da Lei).

Ora, não haveria sentido em se concluir pela necessidade de regularização na esfera do registro de imóveis 

(inc. VII do art. 28 da Lei 13.465/2017), pela efetivação de melhorias ambientais em relação à situação de 

ocupação informal anterior, inclusive por meio de compensações ambientais (§2º do art. 11 da Lei 13.465/2017), 

e, contraditoriamente, dispensar-se a regularização do empreendimento no plano do zoneamento municipal.

De fato, constituem objetivos da Reurb, a serem observados pela União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios: criar unidades imobiliárias compatíveis com o ordenamento territorial urbano (art. 10, II); garantir 

a efetivação da função social da propriedade (art. 10, VI e VII); ordenar o pleno desenvolvimento das funções 

sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes (VIII) e concretizar o princípio constitucional da 

eficiência na ocupação e no uso do solo (IX).

Neste contexto, não se pode perder de vista que a propriedade urbana cumpre sua função social quando 

atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas no plano diretor (art. 182 da CF), sendo 

certo que o plano diretor deve conter não apenas normas que projetem onde poderá se dar o parcelamento, 

como também várias disposições aplicáveis à cidade já construída (e em contínua evolução), inclusive na 

parte que se espera regularizar, tudo associado a um sistema de acompanhamento e controle (art. 42 da Lei 

10.257/2001).

Assim, a adequação do zoneamento, com todas as possíveis exigências do art. 42-B do Estatuto da Cidade 

– não como uma condição prévia para a regularização de núcleo específico, mas ensejada por sua deflagração 

ou por iniciativas voltadas à identificação de núcleos que devam ser regularizados (art.10, I, da Lei 13.465) – 

guarda pertinência com o objetivo específico da Reurb, de prevenir e desestimular a formação de novos núcleos 

urbanos informais (art. 10, XI, da Lei), que se relaciona com a perspectiva de mapeamento, planejamento de 

ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de desastres (art. 42-A, 42-B, 
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II, da Lei 10.257/2001; art. 35, VII, e 39 da Lei 13.465/2017), bem como de instituição de Zonas Especiais de 

Interesse Social (ZEIS) (art. 4º, V, f, art. 42-A, V, art. 42-B, V, da Lei 10.257/2001; art. 18 da Lei 13.465/2017), entre 

outras medidas e políticas a serem desenvolvidas pelos poderes públicos no espaço urbano, de acordo com os 

princípios de sustentabilidade econômica, social e ambiental e ordenação territorial, buscando a ocupação do 

solo de maneira eficiente, combinando seu uso de forma funcional (art. 9º, § 1º, da lei 13.465/2017).

Afinal, como impedir que a regularização acabe funcionando como um estímulo à expansão de 

assentamentos informais, inclusive para as áreas circunvizinhas daquelas que estão sendo regularizadas?

Como impedir que essa expansão prossiga também sobre novas áreas de risco? Como evitar que parcelas 

das pessoas nas áreas regularizadas acabem migrando para novas áreas irregulares, ante a perspectiva de uma 

eterna regularização?

São questões difíceis, mas parece razoável supor que eventuais respostas passem pela retomada da ideia 

de planejamento e de reflexão sobre a expansão da cidade formal, a partir da experiência vivida com a cidade 

informal e o processo de regularização, inclusive considerando a ampliação do perímetro para outros espaços, 

além dos que estão sendo regularizados, revisão dos parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo e 

demarcação de zonas especiais de interesse social entre outras medidas.

Uma possibilidade é que os núcleos urbanos informais podem ter entre suas causas a inadequação do 

perímetro anterior, entre outras anomalias urbanísticas, sociais etc.

Assim, a noção segundo a qual a adoção prévia do rito do art. 42-B não é condição para a regularização, em 

razão do fato desta não versar sobre planejamento futuro, não afasta a conveniência do Órgão de Execução do 

Ministério Público abordar a necessidade de adequação do zoneamento, a bem da ordem urbanística.

Por sinal, nada impede que os estudos necessários à regularização do núcleo urbano informal situado em 

zona rural, que compõem o conteúdo mínimo do projeto de regularização fundiária (art. 35 da Lei 13.465/2017), 

sejam utilizados para a regularização do zoneamento.

NECESSIDADE DE ALTERAÇÃO DO ZONEAMENTO E REPERCUSSÕES 
TRIBUTÁRIAS

Além das questões essencialmente urbanísticas relacionadas à regularização do zoneamento, não é inútil 

considerar alguns desdobramentos tributários associados à regularização do zoneamento.

Como se sabe, nos termos da Constituição Federal e do Código Tributário Nacional, é vedado exigir tributo 

(ou majorá-lo) sem lei anterior (art. 150, I, da CF; 3º e 9º, I, do CTN) ou no mesmo exercício financeiro em que 

haja sido publicada a lei que o instituiu ou aumentou (art. 150, II, a e b, da CF; art. 9º, II, do CTN).

Acresce que o zoneamento é um elemento importante e considerado pelo Código Tributário Nacional (CTN) 

ao tratar do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, verbis:
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Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e territorial urbana 

tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza ou por 

acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona urbana do Município.

§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei municipal; 

observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo menos 2 (dois) 

dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público:

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais;

II - abastecimento de água;

III - sistema de esgotos sanitários;

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar;

V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imóvel 

considerado.

§ 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, 

constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à 

indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas definidas nos termos do parágrafo 

anterior. [grifo nosso.]

Ou seja, para o CTN, a instituição de zoneamento urbano, urbanizável ou de expansão urbana, por lei 

formal, é providência necessária à cobrança do IPTU. Nesta linha, já se decidiu que:

IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO. INCIDE SOBRE A PROPRIEDADE, O DOMÍNIO 

UTIL OU A POSSE DE BEM IMÓVEL SITUADO EM ZONA URBANA. TEM COMO CONTRIBUINTE O 

PROPRIETARIO, O TITULAR DO DOMÍNIO UTIL, OU O POSSUIDOR A QUALQUER TÍTULO (CÓDIGO 

TRIBUTÁRIO NACIONAL, ARTS. 32 E 34). RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. (RE 72638, Relator(a): 

OSWALDO TRIGUEIRO, Tribunal Pleno, julgado em 12/04/1972, DJ 09- 06-1972 PP-03709 EMENT 

VOL-00877-01 PP-00273)

Ação anulatória de débito fiscal - Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU) - Município 

de Nova Lima - Natureza do imóvel - Urbano ou Rural - Definição - Lei Municipal - 

Melhoramentos previstos no artigo 32, parágrafo 1º, do Código Tributário Nacional (CTN) - 

Inexistência - Honorários advocatícios fixados sobre o valor da causa - Apelação ao qual se  

nega provimento. 

O Código Tributário Nacional (Lei 5.172, de 1966), artigo 32, parágrafo 1°, outorga à lei a prerrogativa 

de definir a zona urbana de cada município e, no intuito de evitar abusos, elenca cinco requisitos, dos 

quais ao menos dois devem ser comprovadamente promovidos pelo ente público, no que concerne 

aos melhoramentos mínimos necessários à incorporação do espaço rural pela zona urbana. (TJMG - 
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Ap Cível/Rem Necessária 1.0188.17.009834-0/002, Relator(a): Des.(a) Marcelo Rodrigues, 2ª CÂMARA 

CÍVEL, julgamento em 03/03/2020, publicação da súmula em 11/03/2020)

Pois bem. Embora seja possível inferir a necessidade de regularização dos núcleos urbanos informais 

também no âmbito do zoneamento municipal, como decorrência do texto da Lei 13.465/2017, fato é que a 

norma nada disse sobre a questão tributária.

Em sede de regulamento, o Decreto 9.310/2018 até buscou dar um tratamento à matéria, dispondo que 

na “Reurb de núcleos urbanos informais situados em áreas qualificadas como rurais, os Municípios e o Distrito 

Federal poderão efetuar o cadastramento das novas unidades imobiliárias, para fins de lançamento dos tributos 

municipais e distritais” (§ 14 do art. 3º do Decreto).

Entanto, tratando-se de um Decreto, e um que versou sobre tema não disciplinado na lei, sua validade 

é bastante questionável, sendo lícito deduzir que a não regularização do zoneamento poderá ensejar 

questionamentos quanto à exigibilidade de eventual cobrança de IPTU fundada em mero cadastramento de 

unidades imobiliárias situadas em áreas rurais.

Tal circunstância também indica ser conveniente, sobretudo para o Poder Público municipal, cuidar para 

que a regularização seja completa, abrangendo não apenas a titulação dos ocupantes do núcleo urbano, como 

também os ajustes no perímetro urbano e o zoneamento das áreas regularizadas.

CONSIDERAÇÕES SOBRE A ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO EM CASOS 
ENVOLVENDO NÚCLEOS URBANOS EM ÁREAS RURAIS

Visando alcançar a plena regularização de núcleos urbanos informais em áreas rurais e considerando a 

competência constitucional dos municípios para a ordenação do território urbano, é interessante que o Órgão 

de Execução do Ministério Público adote cuidados específicos:

1.	 Documentar nos autos a existência do núcleo urbano informal consolidado, além das outras exigências 

da Lei 13.465/2017;

2.	 Na eventualidade de solução negociada, contemplar a participação do município, senão como 

compromissário, como interveniente, reconhecendo a irreversibilidade do núcleo urbano informal;

3.	 Buscar, além da titulação dos ocupantes, a adequação do zoneamento do núcleo urbano, com os 

respectivos ajustes no perímetro urbano e no zoneamento das áreas regularizadas;

4.	 Na eventualidade de promoção de ação civil pública, demandar o município para apuração das 

respectivas responsabilidades quanto à regularização, em seu mais amplo espectro, bem como 

para sua submissão à coisa julgada, nos termos do art. 506 do CPC, abrangendo todas as medidas 

jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais 

ao ordenamento territorial urbano e à titulação de seus ocupantes, inclusive para a alteração do 

zoneamento urbano.
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POSSIBILIDADE DE REGULARIZAÇÃO DA OCUPAÇÃO MEDIANTE INSTITUIÇÃO 
DE CONDOMÍNIO DE LOTES OU LOTEAMENTO DE ACESSO CONTROLADO

A regularização do empreendimento na forma de um condomínio de lotes (art. 2º, § 7º, da Lei 6.766/1979) 

ou de um loteamento de acesso controlado (art. 2º, §8º) passou a ser possível com a Lei Federal 13.465/2017, 

que promoveu alterações no Código Civil e na Lei 6.766/1979.

Para o caso de regularização como condomínio de lotes, será necessário verificar se foi pactuada sua efetiva 

constituição, por meio de atos capazes de sujeitar os titulares dos lotes que integram o condomínio, na forma 

do parágrafo único do art. 36-A da Lei 6.76671979, sendo pertinente exigir:

1.	 Instrumento de Instituição de Condomínio (art. 1.332, CC);

2.	 Convenção de Condomínio (art. 1.333, CC);

3.	 Descrição das áreas comuns.

3. CONCLUSÃO
Em face do exposto, e em atenção à consulta formulada pelo Órgão de Execução da Comarca de Caratinga, 

conclui-se que:

1.	 É possível a autocomposição (resolução consensual) no caso documentado nos autos do Inquérito 

Civil MPMG-0134.20.001234-9 (SEI 19.16.1702.0082951/2021-25), questão que deve ser discutida com 

o Município e também com o empreendedor.

2.	 É possível a regularização fundiária de núcleos urbanos informais situados em área rural, uma vez 

constatada a existência de núcleo urbano informal consolidado, entendido como de difícil reversão, 

considerados o tempo da ocupação, a natureza das edificações, a localização das vias de circulação 

e a presença de equipamentos públicos, entre outras circunstâncias, sem prejuízo da adequação do 

zoneamento municipal.

3.	 É possível a regularização do parcelamento irregular do solo para fins urbanos por meio da instituição 

de um condomínio de lotes, assim como de um loteamento de acesso controlado, a depender da 

vontade dos particulares e do Município.

Sendo o que cumpria fazer no momento, a Coordenadoria Estadual das Promotorias de Justiça de Habitação 

e Urbanismo expede a presente, sem caráter vinculante, respeitada a independência funcional dos Órgãos de 

Execução do Ministério Público do Estado de Minas Gerais.

Belo Horizonte, 21 de dezembro de 2022.

Leonardo Castro Maia

Promotor de Justiça

Coordenador Estadual de Habitação e Urbanismo 
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